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    “Feliz aquele que transfere o que sabe e aprende o que ensina”.

    Cora Coralina
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    Tornar difícil o que é fácil, é fácil; mas tornar fácil o que é difícil, é difícil.

    Albert Einstein


    Ainda na vigência da Ditadura Militar verificou-se, no Brasil, um grande movimento reivindicatório de reforma curricular no ensino de Economia, liderado por reputados intelectuais das Ciências Econômicas e Sociais, que viam na formação de “massa crítica” e quadros pensantes da problemática nacional uma estratégia promissora de desenvolvimento econômico. Muitos deles hoje são militantes ativos dos partidos que ocuparam o poder nas últimas duas décadas, mas parece que perderam totalmente a sintonia com os anseios que demonstravam quando se opunham ao regime militar.


    O autor deste livro, então um jovem professor de Economia em início de carreira na Universidade Federal de Viçosa (UFV), participou ativamente daquele movimento e das discussões promovidas pela Associação Nacional dos Cursos de Graduação em Economia (ANGE), sobre a reforma que acabou sendo afinal implementada em meados dos anos 1980. Como parte desta, introduziu-se a Economia Política no elenco das disciplinas obrigatórias, juntamente com uma distribuição mais equilibrada entre disciplinas de história, teóricas e instrumentais, bem como a obrigatoriedade da monografia de conclusão de curso, a fim de iniciar na pesquisa estudantes sintonizados com a problemática nacional.


    Mas como o professor José Maria Alves da Silva relatou, em artigo publicado na Folha de São Paulo, em 13/08/2012 (ALVES DA SILVA, 2012),1 confrontada com os anseios tão pronunciados naquela época, a condição atual do ensino de economia no Brasil é extremamente decepcionante e causa de profunda frustração daqueles que depositaram grandes esperanças na reforma – e ainda sonham com um país soberano e socialmente progressista. Conforme suas palavras:


    As economias políticas estão aí, só que marginalizadas, servindo mais para adornar grades curriculares e preencher a carga horária exigida do que cumprir o papel que se esperava delas [...] O núcleo duro dos cursos mais conceituados é pleno de teorias e modelos difundidos por manuais norte-americanos, do chamado mainstream economics, com seus acessórios matemáticos e econométricos. Até a disciplina economia brasileira serve mais de pretexto para a aplicação de técnicas do que para a análise histórica do país. A monografia tornou-se atividade burocrática extremamente vulnerável à corrupção. A despeito das dificuldades crescentes de leitura e escrita, ninguém deixa de tirar o diploma por falta dela [...].


    Entre os fatores motivadores da reforma curricular dos anos 1980 estava a tese estruturalista, segundo a qual, para os países subdesenvolvidos, é melhor contar com um ensino de economia mais político-normativo do que teórico-abstrato. Por isso, é paradoxal constatar que, depois de vinte anos de partidos no poder que se declaravam de esquerda ou centro-esquerda, nos quais ocupam lugares de destaque muitos dos que haviam ardentemente lutado pela reforma, a situação do ensino de Economia no Brasil parece ter retrocedido em relação ao que havia antes da reforma. Na verdade, como mais uma evidência de que a formação de “massa crítica” só interessa para os que estão longe do poder, pratica-se hoje em dia, na universidade brasileira, um ensino de economia “pasteurizado” e socialmente autista.


    Antes da reforma, havia mais preocupação com a leitura dos grandes autores do que hoje, em que se nota visível predominância de traduções para a língua portuguesa de manuais estrangeiros que ignoram completamente as instituições e características estruturais dos países hospedeiros.


    Nos centros de ensino de Economia mais bem cotados pelas avaliações da Capes, cultua-se uma espécie de “vanguardismo” arrogante, o qual parece pressupor que o manual mais recentemente lançado nos Estados Unidos tem mais conteúdo científico do que a obra de grandes autores do passado, como Adam Smith, Keynes, Schumpeter, Galbraith, Joan Robinson e Nicholas Kaldor, entre outros eminentes pensadores econômicos citados neste livro.


    Na verdade, a “preocupação vanguardista” é extremamente contraproducente. Além de sujeitos a um processo de obsolescência relativamente rápido, os manuais da moda, assim como a música descartável, são inibidores da criatividade e da imaginação estudantil. Mais do que passar informações científicas, a leitura dos grandes autores é importante para estimular o estudante, no contato com brilhantes ideias, a desenvolver suas próprias ideias, mediante exercício da imaginação criativa.


    A piora geral da qualidade do ensino no Brasil tem tornado mais difícil o contato direto com a obra dos grandes autores para grande parte dos estudantes. Nesse quadro, os manuais pasteurizados acabam tendo certa utilidade. O conteúdo deles é bem assimilável até pelos menos dotados em atributos intelectuais. Para os professores inexperientes, também constituem materiais didáticos cômodos, pois exigem pouco em termos de preparação de aulas e prestam-se bem às exposições com recursos audiovisuais.


    Este livro vai na direção oposta a essa, como sinal de lealdade do autor aos valores norteadores da reforma curricular dos anos 1980. Não se trata de mais um manual especializado para ser utilizado numa disciplina específica, mas também não é uma coletânea desarticulada. Os seus oito capítulos são unidos por um fio condutor relacionado com a conduta governamental no campo econômico.


    Os conceitos e conteúdos desenvolvidos, ao longo do livro são discutidos com a máxima acuidade sem evitar o uso da matemática ou de modelos analíticos adequados, quando necessário, contribuindo para a reflexão criteriosa sobre os problemas que impedem o desenvolvimento econômico e social do País.


    Prof. Dr. Daniel Arruda Coronel.2
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    É importante estudar economia para não se deixar enganar pelos economistas. Joan Robinson


    O economista tem um ponto em comum com o advogado. Cada um, à sua maneira, procura interpretar fatos, formar opiniões ou fortalecer crenças, da forma mais possivelmente favorável aos seus clientes ou empregadores. As diferenças começam a partir daí. Enquanto o advogado tem de se restringir à lei escrita, que não muda “de acordo com as fases da lua”, o economista sempre pode recorrer a novas teorias, bem como parece dispor de maior grau de liberdade para construir sofismas novos sobre ideias antigas.


    O advogado visa influenciar o júri, recorrendo ao bom senso ou sentimento das pessoas. A influência do economista é diferente. Ele se faz passar por conhecedor de sólidas teorias científicas que não estão ao alcance do grande público. Assim, no que diz respeito à formação de opinião, enquanto o primeiro joga com a capacidade de julgamento das pessoas, o segundo faz exatamente o contrário.


    A dependência dos cidadãos com relação ao serviço desses profissionais também é diferente. Ninguém que não seja advogado pode representar-se a si próprio nos tribunais, por maior que seja seu conhecimento das leis ou senso de justiça. Para se defender de um advogado, é preciso contratar outro advogado. Com os economistas é diferente. Mediante algum investimento em conhecimento, é possível adquirir certa imunidade, como bem sugere a frase da célebre economista inglesa Joan Robinson, acima epigrafada.


    Para fazer avaliações macroeconômicas consistentes, identificar incoerências políticas e antever cenários, também não é preciso conhecer teorias ou dominar técnicas instrumentais sofisticadas. Mais importante é saber raciocinar de forma lógica e consistente, o que requer principalmente bom entendimento de conceitos fundamentais, definições, relações e princípios estabelecidos. Para orientar a ação prática e a tomada de decisões, conhecimentos históricos e institucionais, também podem ser mais úteis do que domínio de teorias abstratas. Profissionais de nível superior com esses pré-requisitos podem avaliar governos melhor do que teóricos e econometristas sofisticados, bastando, para tanto, apenas desenvolver a capacidade de pensar e aguçar o espírito crítico.


    Hoje em dia, no Brasil, não há dúvida de que questões macroeconômicas estão entre os itens mais importantes na agenda das preocupações governamentais. E, dentre estas, a inflação aparece em primeiro lugar, seguida do PIB e sua taxa de crescimento. Isso muito se deve ao fato de que essas são variáveis que também costumam causar mais sensação no noticiário econômico da mídia. Desvios da taxa de inflação em relação à meta estipulada pelo Banco Central assim como os resultados anuais oficiais das taxa de crescimento do PIB são divulgadas na imprensa como manchetes destacadas nos principais meios de comunicação. Como característica marcante de uma sociedade em que o homem enquanto “consumidor” ocupa papel de destaque maior do que o homem enquanto “cidadão”, problemas como desemprego, distribuição de renda e precariedade de bens públicos essenciais nas áreas de educação, saúde, transportes, urbanismo, segurança e justiça são secundários. Outro corolário dessa ordem de valores é o menosprezo por disciplinas como filosofia e política nas grades curriculares dos cursos universitários. O entendimento do verbete economia parece assim estar mais para o que Aristóteles chamava de crematística do que para o sentido original do grego “oikosnomia”.


    Como procuramos mostrar em um pequeno artigo de nossa autoria (ALVES DA SILVA, 2006), o PIB pode aumentar tanto por fatores de tragédia quanto de alegria. Quanto mais a atividade econômica estiver sendo movimentada por crimes, acidentes, doenças etc., maiores são as causas de tristeza e infelicidade acompanhando o crescimento econômico resultante. Mas, no que interessa para a propaganda política do governo, isso não faz diferença. Pelo lado do capital, também não faz diferença, se o lucro vier da tragédia ou da alegria. Em uma sociedade realmente desenvolvida e progressista, a “qualidade do PIB” deveria contar mais do que o seu tamanho e sua taxa de crescimento.


    A inflação também é uma medida enganosa e manipulável de várias maneiras possíveis, a começar do fato de ser altamente dependente do comportamento de preços de bens básicos, como alimentos e outros itens de primeira necessidade, sendo pouco influenciada pelo que ocorre com mensalidades escolares, planos de saúde, e outros itens importantes no orçamento familiar da classe média. Outros bens de suma importância para a qualidade de vida dos cidadãos, como segurança pública, conservação dos espaços urbanos e preservação do meio ambiente estão completamente fora da medida oficial da inflação. Por isso é que, como procuramos mostrar em outros dois artigos de nossa autoria (ALVES DA SILVA, 2003, 2014), a inflação, como habitualmente medida, acaba sendo também uma variável relacionada mais com o homem enquanto consumidor do que o homem enquanto cidadão.


    Essa obra visa ir além do que habitualmente é oferecido nos manuais técnicos de macroeconomia e economia do setor público, no sentido de estender e complementar a discussão conceitual e técnica com considerações filosóficas, históricas e institucionais, especialmente no que diz respeito à realidade brasileira. Não tratamos aqui apenas de assuntos que interessam para a avaliação de governos, a partir de indicadores tal como são usualmente concebidos, mas também pretendemos levar o leitor a questionar a própria forma de construção e apresentação desses indicadores e o que eles podem ou não significar para a vida dos cidadãos.


    Portanto, o conteúdo foi elaborado não apenas com o intuito de servir como instrumento de capacitação profissional, mas também preparar pessoas de diferentes formações profissionais superiores para o exercício de uma cidadania mais esclarecida acerca de questões de grande interesse nacional. Acreditamos que a capacidade de fazer avaliações macroeconômicas consistentes, além de atributo cada vez mais necessário aos profissionais de diferentes áreas de negócios, especialmente os que lidam com planejamento estratégico, deve interessar também a todos que desejam avaliar governos de forma esclarecida e fazer escolhas políticas criteriosas.


    Para o público acadêmico da área econômica alertamos que esse livro não foi feito para estudiosos especialistas que querem avançar no sentido vertical, ou seja, para os que desejam aprofundar-se nos detalhes da matéria, mas sim para quem pretende avançar em sentido horizontal interdisciplinar. Não tivemos o propósito de elaborar um manual completo para determinada disciplina, mas sim uma obra de reflexão e crítica sobre assuntos que estão nas áreas de fronteira entre disciplinas, como macroeconomia, economia do setor público, economia monetária e economia internacional, o qual poderá ser apropriadamente utilizado como texto complementar em cada uma delas. Mas não se trata também de conteúdo enciclopédico destinado a um grande público. Na verdade, tópicos de natureza mais complexa são abordados com a profundidade necessária, sem contornar a necessidade de recursos analíticos apropriados, que não são de domínio público, como a matemática financeira e o cálculo diferencial, por exemplo.


    Trata-se, assim, de um livro científico, didático e educativo. Científico porque envolve categorias lógicas e conceituais em campos de conhecimentos científico bem definidos; didático porque é dirigido à prática docente nas escolas de economia e áreas afins bem como à consulta de profissionais técnicos de nível superior interessados no assunto; e educativo porque também visa fornecer educação política e contribuir para a formação de cidadãos para a Pátria, além de meros profissionais para o mundo dos negócios. E é nesse sentido que acreditamos que a obra se diferencia notavelmente de tantas outras que abundam no mercado editorial brasileiro.


    O conteúdo foi elaborado para tornar a economia suficientemente inteligível para profissionais de outras áreas. Por isso é que o assunto principia por uma discussão dos conceitos mais fundamentais da ciência econômica, a começar do próprio conceito de economia.


    Por último resta dizer que pretendemos também criar uma obra útil para o pessoal do mundo dos negócios, pois acreditamos que, nas novas condições do mundo globalizado, um mínimo de conhecimento nos assuntos aqui tratados deixou de ser um luxo para tornar-se uma necessidade. A globalização tem várias implicações sobre a administração de negócios em geral, entre as quais podem ser destacadas: 1) ampliação do ambiente de competição entre firmas e indústrias, que não mais se restringe aos espaços locais ou nacionais; 2) crescente sofisticação dos processos de produção e comercialização, que cada vez mais envolvem bens e serviços de elevado conteúdo tecnológico; 3) crescente dependência da informação e das tecnologias a ela direcionadas, que, a cada dia, se tornam mais eficientes, e 4) aumento das facilidades de formação de redes entre diferentes organizações, cujas atividades são complementares ou sinérgicas. Sob tais condicionantes, o planejamento estratégico, calcado num bom conhecimento do ambiente externo tanto quanto do comportamento de variáveis internas, torna-se um expediente vital para a moderna empresa.


    As informações sobre o ambiente externo podem ser classificadas em dois grupos conquanto se refiram ao que pode ser chamado de microambiente e macroambiente. O primeiro envolve fatores que afetam diretamente as atividades da empresa e que compõem o universo dos clientes, competidores, fornecedores, instituições colaboradoras ou poderes públicos locais e regionais. O macroambiente é constituído pelo conjunto de fatores que afetam as condições dos negócios em geral.


    Embora, via de regra, atuem de forma indireta sobre cada empresa ou indústria, em particular, os fatores do macroambiente não são menos importantes que os do microambiente para determinar as condições de sucesso ou insucesso dos negócios. Ao contrário, nas novas condições econômicas impostas pela globalização, eles tendem a se tornar até mais importantes.


    Entre os condicionantes do macroambiente estão incluídos, por exemplo, fatores políticos e ideológicos que se manifestam em âmbito nacional ou internacional. Por isso, além do conhecimento de conceitos e variáveis relacionadas ao desempenho geral do sistema econômico, e às inter-relações sistêmicas entre os diversos setores (setor pessoal, setor produtivo, setor público, setor monetário-financeiro), é também importante ao estrategista empresarial conhecer ideias, princípios e doutrinas que são frequentemente invocadas nos debates em torno das políticas econômicas. Essa é outra razão para termos optado por um enfoque que vai além do meramente técnico.


    Visando facilitar a leitura de públicos diferentes, sem truncar a exposição do texto principal, utilizamos amplamente o recurso das notas de rodapé e apêndices. As notas de rodapé geralmente acrescentam informações e fornecem maiores esclarecimentos sobre o significado de certos termos ou expressões empregadas no texto principal, ao passo que os apêndices fornecem mais detalhes e ilustrações sobre questões abordadas nas seções, geralmente as mais complexas, mas não acrescentam nada de fundamentalmente novo em relação ao que já foi exposto anteriormente, sendo, portanto, dispensáveis para aqueles que querem percorrer o livro com maior rapidez.


    Todas as questões aqui tratadas requerem como pré-requisitos para serem entendidas conhecimentos elementares de álgebra, cálculo diferencial e noções de contabilidade. Como os profissionais das áreas de engenharia e administração são geralmente bem supridos nesses requisitos, este livro é particularmente adequado a eles, embora seja igualmente recomendado a quaisquer outros profissionais de nível superior que atendam a esses pré-requisitos.


    O texto foi elaborado de forma a dirigir-se a quem não tem os mais elementares conhecimentos de economia. Portanto, pode ser usado também por alunos regulares dos cursos de graduação nessa área ou quaisquer outras que contenham em suas estruturas curriculares disciplinas de teoria econômica. Para os cursos de Economia, esta obra pode ser utilizada como literatura complementar nos cursos de introdução à economia, nas fases iniciais dos cursos de micro e macroeconomia, bem como nos de economia monetária, economia do setor público, economia internacional e economia brasileira.


    Em razão da baixa disponibilidade, em quantidade e qualidade, de similares nacionais, a oferta de material didático para os cursos de economia tem sido predominantemente constituída de traduções de livros estrangeiros, principalmente da escola norte-americana, que, por mais completos e organizados que possam ser, não se prestam à compreensão, reflexão e crítica da realidade institucional brasileira. Com eles, os estudantes poderão saber o que é e o que faz o Federal Reserve System (FED), mas não terão nenhuma informação sobre o Banco Central brasileiro, sua história e a forma de relacionamento com o Tesouro Nacional, por exemplo, entre outras informações desse tipo que aqui se encontram. Este livro visa também preencher tal lacuna.


    O assunto está distribuído em oito capítulos. No primeiro, discute-se a natureza do sistema econômico, abordando os conceitos e ideias mais fundamentais. O capítulo 2 trata dos constituintes e medidas das variáveis macroeconômicas de maior interesse das políticas governamentais: produto, renda, inflação e desemprego. Esses dois capítulos podem ser usados como introdução ao estudo das teorias micro e macroeconômica.


    O capítulo 3 é inteiramente dedicado à taxa de juros, em razão da importância que, ultimamente, essa variável tem assumido nas discussões macroeconômicas. O objetivo principal desse capítulo é informar aos profissionais não economistas sobre as sutilezas da Matemática Financeira e mostrar como elas costumam ser utilizadas em detrimento de incautos tomadores de empréstimos e financiamentos. Este capítulo visa também constituir uma introdução à complexa matemática da especulação financeira e servir de complemento à discussão da política monetária contida no capítulo 5. No entanto, é uma parte que pode ser saltada sem prejuízo do entendimento do assunto coberto nos outros capítulos.


    O capítulo 4 enfoca o setor público. Tendo em vista as características e a história das instituições fiscais do país, seu propósito principal é apresentar e discutir as grandes ideias acerca das funções do Estado na economia e outros elementos que devem ser levados em consideração na avaliação da conduta governamental, em matéria fiscal, orçamentária e de política econômica.


    O capítulo 5 trata do sistema financeiro e da política monetária. Neste, em contraste com o capítulo 2, as relações entre os setores privado, público, financeiro e externo são enfocadas na ótica da contabilidade do patrimônio social, também com grande ênfase na história e nas instituições brasileiras.


    O capítulo 6 é dedicado ao exame das relações econômicas internacionais, contemplando especificamente elementos de estrutura e análise do balanço de pagamentos, política cambial, condicionantes e dinâmica do endividamento externo. Esse capítulo visa, essencialmente, apresentar e discutir elementos obrigatórios em quaisquer diagnósticos da situação financeira de um país.


    O capítulo 7 trata da questão da dívida interna e as necessidades de financiamento do setor público e seus determinantes, utilizando modelos analíticos apropriados que esclarecem uma série de importantes implicações macrofinanceiras das políticas fiscal, monetária e cambial.


    O capítulo final de aplicação visa exemplificar como os conhecimentos adquiridos nos capítulos anteriores podem ser concretamente utilizados na avaliação de governos. Para isso, fizemos uma adaptação de um artigo de nossa autoria sobre o Plano Real, suas consequências e desdobramentos nos dois governos de FHC. Assim, além de conter ilustrações com dados concretos da economia brasileira, esse capítulo pode ser também utilizado como orientação para o leitor aferir o grau de assimilação do conteúdo apresentado nos demais capítulos.
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    Fica no extremo da rua o grupo escolar, de modo que a meninada passa e repassa à frente da minha janela. Notei que muitas crianças sofriam dos pés, pois traziam um no chão e outro calçado. Perguntei a uma delas:


    – Que doença de pés é essa? Bicho arruinado?


    O pequeno baixou a cabeça com acanhamento; depois confessou:


    – É ‘inconomia’.


    Compreendi. Como nos Grupos não se admitem crianças de pé-no-chão, inventaram as mães pobres aquela pia fraude. Um pé vai calçado; o outro, doente de imaginário mal crônico, vai descalço. Um par de botinas dura assim por dois. Quando o pé de botina em uso fica estragado, transfere-se a doença de um pé para outro, e o pé de botina de reserva entra em funções. Destarte, guardadas as conveniências, fica dispêndio cortado pelo meio. Acata-se a lei e guarda-se o cobre.


    Benditas sejam as mães engenhosas. (LOBATO, 1982, p. 14-15).


    1.1 Economia e ciência



    Aristóteles classificou as ciências em três grupos. Um deles compreende disciplinas como a física, a astronomia, a biologia e todos os demais conhecimentos oriundos do raciocínio aplicado à contemplação da natureza. Estas, que ele chamou de ciências teoréticas, têm como característica essencial o fato de que a verdade que elas encerram não pode ser modificada pela vontade humana, por razão de independência ontológica entre o observador (o pesquisador ou cientista) e os objetos de investigação.


    No que diz respeito ao saber teorético, o que é simplesmente é, não cabendo considerações do tipo: Por que é? Como deveria ser? Nem qualquer outro tipo de julgamento. Não significa isso que o conhecimento científico teorético não possa vir a ter finalidades práticas ou permitir intervenções humanas na natureza, mas sim que, a princípio, não se trata de meio para qualquer outro fim, e que as descobertas sobre as leis que regem o universo não podem ser usadas para modificar essas mesmas leis. Por exemplo, o astrônomo investiga o cosmos sabendo que suas descobertas sobre os movimentos dos astros nada podem fazer para mudar esses movimentos, assim como o biólogo que pesquisa bactérias patogênicas sabe que não sofrerá nenhum tipo de retaliação se seus estudos levarem à descoberta de drogas letais contra elas. No entanto, as descobertas dos físicos teóricos, assim como as dos biólogos, podem orientar a criação de coisas que permitem ao homem superar barreiras ou remover ameaças impostas pela natureza. Mas esse é outro departamento do conhecimento, ao qual se dá o nome de tecnologia.


    Num segundo grupo, que Aristóteles chamava de ciências da práxis, estão outros tipos de conhecimentos que também podem resultar de observação e descoberta, como no caso do saber teorético, mas cujo objeto, em contraste com este, envolve a ação humana.


    Por fim, há os conhecimentos aplicados à produção de coisas ou criação de obras, ou seja, que são meios para outros fins, a exemplo das técnicas agrícolas, industriais, artesanais ou artísticas e outras finalidades que Aristóteles incluía no conceito de poíesis.3


    Não resta dúvida de que, de acordo com esta classificação aristotélica, disciplinas como física teórica e biologia molecular estão na área das ciências teoréticas; a política e o direito, na da práxis; e as engenharias, na poíesis. E o que dizer da economia?


    Há muita controvérsia sobre que tipo de ciência é a economia, ou mesmo se ela, como a história ou a sociologia, pode ser considerada uma ciência, no strictu sensu concebido pelos que seguem fielmente o princípio da demarcação de Karl Popper. Sem querer entrar em questões epistemológicas, cabe mencionar que entre os economistas há os que preferem considerá-la uma ciência da práxis – os partidários da economia normativa – outros que são inclinados a concebê-la como teorética – os partidários da economia positiva – e, ainda, os que, pela sua íntima relação com o mundo da administração empresarial, são mais propensos a enquadrá-la no campo da poíesis.


    Na verdade, essa controvérsia indica que a economia está em todos e ao mesmo tempo em nenhum dos três grupos. Por maior que seja o desejo dos economistas teóricos que estão pensando no prêmio Nobel, certamente ela não atingirá o grau de objetividade e precisão de uma autêntica ciência teorética, porém, no conjunto de conhecimentos passíveis de utilização prática, quer seja para orientar decisões individuais ou buscar soluções para problemas importantes da sociedade, o economista dispõe, mais do que qualquer outro profissional da área social, de metodologias e meios instrumentais para trabalhar com grandezas quantificáveis.


    1.2 O conceito de economia



    A palavra economia é uma declinação do vocábulo grego oikosnomia, cuja origem é atribuída a Xenofonte, contemporâneo de Sócrates, com significado de “administração doméstica”, “gestão da casa” ou coisa semelhante. O conceito parece ter sido inspirado na observação das mulheres gregas que, com os escassos meios do lar, se empenhavam em propiciar o máximo de bem-estar aos seus familiares.


    Extrapolando a ideia para além dos domínios do lar, a oikosnomia pode ser mais genericamente entendida como a ciência ou a arte de tirar o máximo proveito de recursos escassos. Isso serve tanto para a dona de casa zelosa, quanto para o dirigente de uma empresa ou mesmo para o governo de um país. A diferença, em cada caso, diz respeito somente à natureza dos meios e fins e o que se vai entender por “tirar o máximo proveito dos recursos”. Para uma dona de casa, isso pode significar “máxima felicidade” de seus entes queridos; para o homem de empresa, o “o maior lucro possível”; e para o estadista, “o maior progresso da nação”, qualquer que seja a forma peculiar de definir esse progresso.


    Bem antes de Xenofonte, os administradores do lar já haviam descoberto que podiam tirar mais proveito dos recursos mediante o intercâmbio. Para ilustrar as vantagens do intercâmbio, suponha que os vizinhos A e B possuam hortas em seus quintais e que a horta de A seja mais fértil para o cultivo de tomates do que de cebolas e que ocorra o contrário na horta de B, de modo que sobra tomate e falta cebola na família A e falta tomate e sobra cebola na família B. Diz-se, assim, que a família A gera um excedente de tomates e a família B um excedente de cebolas. É fácil deduzir, a partir daí, que a troca de excedentes entre as famílias vai melhorar a salada de ambas, gerando, em consequência, um maior nível de bem-estar e melhor aproveitamento dos respectivos recursos. Este exemplo pode ser pueril, mas contém todos os elementos de lógica que podem ser utilizados para bem justificar acordos bilaterais de comércio entre nações.


    Quando a troca tem por fim aumentar o aproveitamento de recursos ou ampliar o bem-estar de todos que participam de um sistema social, ela pode ser vista como fator de oikosnomia, mas pode também se converter num meio de vida ou de acumulação de riqueza de negociantes que não produzem utilidades concretas. A essa atividade Aristóteles deu o nome de crematística.4 No contexto aristotélico, a prática do comércio ou a troca visando ampliar o bem-estar de todos os envolvidos é oikosnomia, enquanto o comércio tendo em vista só o lucro ou o crescimento dos capitais, assim como a compra e a venda de ativos, tendo em vista a obtenção de “ganhos de capital” ou “ágios”, é crematística.5


    Modernamente, a crematística envolve toda a atividade especulativa exercida nas bolsas de valores e no open market, a agiotagem bancária autorizada pelo Banco Central e outras práticas às quais os economistas costumam dar nomes imponentes, mas que, no fundo, não passam de eufemismos para “o emprego de dinheiro visando ao acúmulo de mais dinheiro”.


    Em Aristóteles, assim como em Adam Smith e várias doutrinas religiosas cristãs, judaicas e islâmicas, a oikosnomia era louvada e a crematística deplorada. Hoje em dia parece ocorrer o contrário, haja vista o fato de ser algo mais parecido com esta última, que desperta mais o interesse da imprensa e causa preocupação nos governantes.


    A definição de ciência econômica mais difundida nos manuais técnicos de economia deve-se ao economista britânico Lionel Robbins (1932)6
e, segundo esta, a economia é a ciência que estuda a conduta humana na dimensão material da vida, como relação entre recursos escassos e polivalentes (meios) de um lado, e objetivos múltiplos e classificáveis por ordem de preferência (fins), de outro.


    Na definição de Robbins, a escassez é condição necessária e suficiente para a existência do problema econômico, enquanto a polivalência dos recursos e a diversidade dos fins são condições necessárias para a tomada de decisões. Como afirma Napoleoni (1979, p. 37), o elemento essencial a todas estas condições que, em última instância, caracteriza a dimensão econômica da conduta humana é “a possibilidade de fazer escolhas” e tomar decisões, pois somente quando os meios são limitados e intercambiáveis entre usos alternativos e os fins são múltiplos e hierarquizáveis a conduta humana assume necessariamente a forma de uma escolha.


    Pela forma logicamente consistente como estabelece as condições necessárias e suficientes para caracterizar a ação econômica, como relação entre meios e fins, a definição de Robbins pode ser vista como uma extensão da ideia de oikosnomia. Em outros aspectos, porém, parece distanciar-se desta, a começar pelo fato de que, ao enfatizar a economia como ciência comportamental, estar mais para uma ciência humana, como a psicologia, por exemplo, do que para uma ciência social. Além disso, torna-se também mais restrita por ser aplicável apenas a contextos de liberdade de escolha, ao passo que, mesmo no sentido mais específico de economia doméstica, o foco da oikosnomia é a “instituição família”, e não um indivíduo absolutamente livre para fazer escolhas. Em geral, entretanto, a mesma ideia básica pode ser estendida e adaptada, sem problemas, ao contexto das organizações coletivas, incluso nestas a própria nação.


    Conforme bem mostra Napoleoni (1979), a sistematização de Robbins contribuiu para fortalecer uma concepção – que já estava em processo ao tempo que seu texto foi escrito – da economia como ciência essencialmente dedutiva, isto é, que deduz suas proposições a partir de alguns poucos axiomas (premissas imediatamente evidentes que se admite como universalmente verdadeiras sem exigência de demonstração) ou postulados (premissas não evidentes nem demonstráveis, que se admite como princípio de um sistema dedutível)7. Isso favoreceu o desenvolvimento de uma teoria extremamente reducionista e imitativa das ciências exatas, que é a grande responsável pelo fato de os economistas serem vistos hoje mais como praticantes da crematística do que da oikosnomia.


    1.3 Micro e macroeconomia



    A forma mais cômoda de distinguir os objetos de estudo das disciplinas macroeconomia e microeconomia consiste em dizer que enquanto a primeira se ocupa do sistema econômico como um todo, a segunda se ocupa de suas partes constitutivas. Nesse sentido vulgar, microeconomia costuma ser entendida como o ramo da ciência econômica que visa: 1) explicar o comportamento das unidades que compõem o sistema econômico e 2) explicar como que da interação do comportamento dessas unidades determinam-se variáveis como os níveis de produção, oferta e preços dos bens e serviços que são transacionados nos diversos mercados presentes no sistema econômico. Assim, a microeconomia, em linha com a definição de Robbins, é vista tanto como uma ciência do comportamento individual, que visa explicar como as unidades do sistema econômico (indivíduos ou famílias, de um lado, e firmas, de outro) se comportam no intuito de tirar o máximo proveito de recursos escassos (meios) para atingir objetivos ilimitados (fins), quanto uma ciência do mercado, que procura, por exemplo, explicar sob que condições a demanda ou a oferta de determinado bem aumenta ou diminui; porque uns bens custam mais caro e outros são mais baratos; porque em alguns ramos da indústria existe um número maior de firmas do que em outros, e assim por diante.


    Quanto à macroeconomia, diz-se que seu objeto é o comportamento do sistema econômico como um todo. Um sistema econômico pode ser delimitado de diferentes maneiras, conforme se considere distintas fronteiras geopolíticas, como um município, uma microrregião, um estado da federação etc. Usualmente, entretanto, o foco da disciplina é o sistema econômico delimitado por fronteiras nacionais8. Nesse sentido, seus objetos envolvem os fatores determinantes do desempenho econômico das nações, ou dos grandes agregados, como os que, no jargão dos economistas, costumam ser chamados o PIB, a renda e o consumo nacional, o valor das exportações e importações etc., bem como investigar relações de causa e efeito entre esses grandes agregados e outras variáveis indicadoras do comportamento geral dos preços de bens e serviços, emprego, salários, valores de ativos nacionais e estrangeiros, taxas de juros etc.


    Outra distinção também frequentemente utilizada consiste em dizer que a microeconomia visa à eficiência alocativa, enquanto a macroeconomia visa à estabilidade sistêmica. Nesse sentido, o termo “eficiência” tem a ver com o grau de aproveitamento dos recursos empregados para se atingir determinados objetivos, enquanto o termo estabilidade costuma ser entendido como ausência de flutuações consideráveis (volatilidade) das condições gerais dos negócios ou de tendências dinâmicas não sustentáveis ou não convergentes de grandes variáveis sistêmicas.


    Historicamente, até a década de 1930, não existia a divisão entre micro e macroeconomia na ciência econômica, e as explicações macroeconômicas geralmente eram meras generalizações das ideias microeconômicas. A teoria macroeconômica surgiu, na verdade, com a chamada “Revolução Keynesiana na Ciência Econômica”, estabelecida com a publicação da Teoria Geral do Emprego do Juro e da Moeda de John Maynard Keynes, em 1936, e se consolidou com o sucesso das políticas econômicas do presidente Franklin Delano Roosevelt, que respaldaram as ideias keynesianas durante a recuperação da economia norte-americana, subsequente à grande crise da década de 1930.


    1.4 Constituintes básicos do sistema econômico



    Os elementos fundamentais do sistema econômico são aqueles que estão presentes tanto no sistema mais simples que pode ser imaginado, como o sistema formado por um só indivíduo, tipo Robinson Crusoé, quanto no mais complexo, como o das modernas economias capitalistas. O fato comum a ambos é que tanto em um quanto em outro a sobrevivência requer gasto de energia na forma de trabalho humano combinado com recursos materiais renováveis (ferramentas, equipamentos, máquinas e outros constituintes do que se costuma chamar de capital produtivo) e recursos naturais não renováveis.


    A atividade produtiva pode ser imaginada como se estivesse concentrada num conjunto de unidades que, essencialmente, utilizam esses recursos em diferentes combinações, as quais, por sua vez, refletem conhecimentos oriundos da experiência prática ou da investigação científica (tecnologia). O produto resultante, qualquer que seja o número e a diversidade dos itens específicos envolvidos, será sempre resultado da interação desses simples elementos básicos, conforme indicado na figura 1.1.


    A figura 1.1 indica também que parte do produto gerado é absorvido como bens de consumo, que incluem os necessários à sustentabilidade dos recursos humanos (meios de subsistência), e outra parte é absorvida como reposição do capital produtivo (bens de produção), numa espécie de fluxo circular sugerido pelo diagrama.


    Esse fluxo circular pode ser imaginado de forma estacionária ou ampliada. No caso estacionário, as quantidades produzidas de bens de consumo e de produção são suficientes apenas para manter constantes a população e o estoque de bens de capital, respectivamente. No caso ampliado, os bens de produção são produzidos em quantidade superior a essa necessidade, havendo, assim, uma “acumulação de capital”. A parte do produto necessária para repor o estoque de bens de produção define o investimento de reposição; e a parte necessária para aumentá-lo, define o investimento líquido ou formação líquida de capital fixo.
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    Figura 1.1 – Elementos fundamentais do sistema econômico9


    Se os bens de consumo destinam-se a prover meios de subsistência e fruição pessoal, enquanto os bens de produção se destinam à manutenção ou ao aumento do capital produtivo, segue-se que, tudo o mais constante, a manutenção e o incremento da capacidade produtiva requer certa abstinência de consumo presente. Essa abstinência, definida como poupança, é, assim, uma condição necessária para que o nível de produto seja mantido ou aumentado no futuro.


    A economia de livre mercado e a economia centralizada são casos extremo-opostos. A primeira, como o nome sugere, é baseada no livre funcionamento dos mercados e assenta-se em alguns princípios básicos de soberania do consumidor e livre iniciativa dos produtores. Nesse sistema, a coordenação das atividades econômicas é feita pelo mercado, sem a interferência direta de nenhuma autoridade. Na economia centralizada, o quadro reprodutivo é determinado pelo planejamento estatal, enquanto no sistema de economia mista, como o próprio nome indica, há um misto das duas coisas.


    Muito embora os livros-textos tenham uma tendência a enfatizar o sistema de livre mercado, na prática, o que predomina são economias mistas, ou seja, sistemas baseados na participação conjunta e complementar da iniciativa privada e do setor público. Nestas, tipicamente a produção de bens e serviços de consumo que fazem parte do dia a dia dos cidadãos é objeto de decisão privada, por meio do mecanismo de mercado, enquanto a produção de bens de interesse dos cidadãos em geral, como educação, justiça, segurança e infraestrutura, é objeto de decisão pública, através dos canais políticos e das demais instituições que compõem o Estado-Nação. A produção de outras classes de bens, como os bens de capital e produtos de alta tecnologia, costuma envolver parcerias e divisões de tarefas em maior ou menor grau, variando de país para país, entre o setor público e o privado.
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    2.1 A medida do produto



    A avaliação do desempenho produtivo de sistemas econômicos complexos requer medidas que possam ser comparadas de um período a outro. Uma vez que o produto é constituído de uma enorme coleção de bens e serviços heterogêneos, o processo de agregação não pode ser feito por simples adição aritmética. Também não é apropriado listar as quantidades de todos os bens e serviços produzidos num determinado ano e comparar com outra lista das quantidades produzidas num outro ano qualquer, uma vez que, por esse meio, seria muito difícil dizer em que ano o desempenho produtivo foi superior, ou seria mesmo impossível, caso as produções específicas não tivessem evoluído de maneira uniforme.


    Isto mostra que o processo de agregação requer, necessariamente, algum denominador comum para os diversos bens e serviços envolvidos. Em economia, tal denominador pode ser obtido usando-se o valor de cada bem ou serviço como fator de ponderação. Uma vez que existe circulação de bens por meio de troca, então relações de valor entre os bens terão de ser estabelecidas.


    As propriedades físicas do arroz e do feijão não podem ser comparadas, mas seus valores sim. Em termos de valor de troca, ambos os bens podem ser comparados e submetidos a um mesmo denominador comum. Se, por exemplo, um quilo de feijão vale dois quilos de arroz, isso significa que, em termos econômicos, um quilo de feijão é igual a dois quilos de arroz. Nesse exemplo, o valor do feijão constitui o denominador comum, ou numerário, por meio do qual a produção de arroz poderá ser avaliada, assim como a de qualquer outro bem ou serviço. Mas, uma vez que da relação 1 kg de feijão = 2 kg de arroz, segue-se que 1 kg de arroz = ½ kg de feijão, conclui-se que qualquer um dos n bens e serviços existentes no sistema econômico pode servir como numerário, de modo que todo o produto nele realizado poderia, em princípio, ser avaliado em termos de qualquer um desses n bens. Desse modo, resultando num total único e homogêneo de x quantidades de um bem qualquer, o produto de um ano poderia ser comparado ao de outro ano para se obter medidas da evolução do desempenho produtivo do sistema econômico.


    Na economia moderna, o dinheiro funciona como meio de troca conveniente e numerário do sistema de preços, exercendo o papel de uma espécie de “régua” para medir valores. Dessa forma, pode-se dizer que o conjunto de n bens e serviços produzidos num determinado período avaliados monetariamente, resultará num número Y, tal que:
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    em que pj e qj designam, respectivamente, os preços monetários e as quantidades produzidas de cada bem ou serviço.


    A equação (2.1) dá a medida do produto nominal. Ela pode passar a ideia de que o procedimento para avaliar o produto agregado de um sistema econômico é muito simples e preciso. Entretanto, há, pelo menos, três razões para mostrar que não é bem assim:


    1a) Todos os bens e serviços que passam pelo mercado estão, de fato, sujeitos à mensuração em valor monetário, já que são comprados e vendidos. Dessa forma, o produto agregado pode, em tese, ser computado pelo total das vendas realizadas em dinheiro ou pelo total das compras. Entretanto, o total das vendas ou das compras efetivamente realizadas não pode ser apurado completamente porque muitas atividades são clandestinas, como a prostituição e o narcotráfico, por exemplo. Por outro lado, existem atividades que não dão origem a vendas e compras, como a produção agrícola de subsistência e os serviços das donas de casa. Essas atividades geram rendas implícitas e, portanto, deveriam ser computadas como parte do produto econômico, conforme sugere o paradoxo contido na célebre indagação do professor Pigou: “Quem casa com a empregada diminui a renda nacional?”;


    2a) A avaliação, por meio do cômputo indiscriminado de compras ou vendas, pode levar a uma séria superestimativa do valor do produto agregado, que será tanto maior quanto mais desconcentrado verticalmente for o sistema produtivo. Com efeito, quando existem empresas que produzem e vendem matérias-primas ou bens intermediários para outras empresas, estas vendas intermediárias devem ser descontadas, caso contrário, darão margem a um erro do tipo dupla contagem. Por exemplo, no total da venda de automóveis já está incluída a venda de pneus da indústria pneumática para a indústria automobilística. Portanto, na soma da venda total de automóveis com a de pneus, esta última será contada duas vezes. Uma maneira de evitar esse problema consiste em considerar apenas o valor das vendas de bens finais e desconsiderar as vendas intermediárias. No exemplo dado, basta somar as vendas totais de automóveis que a de pneus já estará incluída nela.


    Mesmo que as indústrias fossem plenamente integradas verticalmente, tal que a indústria automobilística, por exemplo, como todas as demais que vendem seu produto aos usuários finais, fosse autossuficiente a ponto de produzir todos os componentes do automóvel, sem comprar nada de outras indústrias, o problema da dupla contagem subsistiria em decorrência das inevitáveis relações intersetoriais básicas, isto é, relações entre os três chamados setores produtivos básicos da economia: agricultura (setor primário), indústria (setor secundário) e comércio e prestação de serviços (setor terciário).


    Para ilustrar, considere-se a tabela 2.1, que representa a matriz de transações envolvendo estes três setores de uma economia imaginária. Nas linhas dessa tabela, estão registrados valores fictícios das vendas de cada setor, por ordem de destino; e nas colunas, as compras de cada um, por ordem de origem. Assim, a primeira linha indica que, num determinado período de tempo, as unidades produtivas do setor primário venderam 15 dentro do próprio setor, 25 para o setor secundário, 30 para o setor terciário e 15 para os consumidores finais. A soma dessas vendas totais define o valor bruto da produção (VBP), expresso na última coluna. A primeira coluna indica que, para realizar essa produção, as unidades do setor primário, em conjunto, tiveram de comprar insumos no valor de 15 no próprio setor, 30 no secundário e 20 no terciário.


    Com os dados da tabela 2.1, podem-se construir balanços consolidados para cada um dos três setores, discriminando, no lado do crédito, todas as vendas realizadas e, no lado do débito, todas as compras realizadas nos demais setores. Isto é feito nas tabelas 2.2, 2.3 e 2.4, que incluem uma conta residual, denominada valor adicionado, necessária para fechar contabilmente cada balanço e, portanto, sempre igual à diferença entre o total das vendas e o valor total das compras de cada setor. Efetivamente, o balanço do setor primário, por exemplo, indica que a produção vendida no valor de 70, inclui parte da produção realizada por outros setores, no valor de 50. Portanto, o valor de seu produto líquido é apenas 20. Verifica-se, assim, que essa diferença entre as vendas e as compras realizadas de cada setor é que dá a medida de sua real contribuição ao produto total da economia, ou seja, a medida do que cada um agrega ou adiciona, de fato, a esse produto total.


    Tabela 2.1 – Matriz de transações intersetoriais
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    Tabela 2.2 – Balanço consolidado do setor primário
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    Tabela 2.3 – Balanço do setor secundário


    
      [image: ]

    


    Tabela 2.4 – Balanço do setor terciário
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    Não está indicado nos balanços setoriais, mas, em termos contábeis, o valor adicionado de cada setor é necessariamente igual à soma dos rendimentos apropriados pelos proprietários dos fatores primários de produção na forma de salários, lucros, juros e aluguéis. Disto segue-se que, para qualquer setor econômico e para o sistema como um todo:


    VALOR ADICIONADO = PRODUTO LÍQUIDO REALIZADO =

    RENDA APROPRIADA


    Analisando as tabelas anteriores, verifica-se que, se fossem somadas indiscriminadamente as vendas totais apuradas nos três setores, obter-se-ia um total igual a 445. Se fossem somadas somente as vendas totais intersetoriais e finais, o valor total apurado seria de 385. Ambos os números superestimam o verdadeiro valor do produto agregado desta economia. Essa superestimação deve-se ao fato de que o valor da produção vendida de cada setor inclui o custo dos insumos adquiridos nos outros setores, que, por sua vez, já foram computados no total de suas vendas, caracterizando o problema da dupla contagem há pouco discutido. Se, do total das vendas realizadas pelos três setores, em conjunto, for descontado o total das vendas intermediárias dentro cada um e para os demais, o problema será eliminado, e o valor obtido expressará fielmente a medida do produto agregado do sistema como um todo, que, neste exemplo, é igual a 200. Como pode ser facilmente checado, esse valor é também igual ao valor total das vendas finais dos três setores, o que indica que o produto e a renda gerada num sistema econômico podem também ser avaliados a partir do dispêndio envolvido na aquisição dos bens finais. Segue-se daí a tríplice identidade:


    PRODUTO = RENDA = DESPESA


    3ª) A medida monetária não é confiável. Sob inflação, qualquer que seja sua causa, os preços, em geral, crescem artificialmente, isto é, independentemente de quaisquer mudanças na qualidade dos respectivos bens e serviços. Assim, na vigência de processos inflacionários, medir o produto monetariamente é como medir o comprimento físico de um objeto qualquer com uma régua que estica nas mãos, não permitindo certeza de sua real dimensão. Portanto, para obter medidas mais fidedignas da evolução real do desempenho produtivo de dado sistema econômico, entre intervalos distintos de tempo, deve-se usar algum procedimento que, de alguma forma, elimine o viés inflacionário. O meio mais simples de fazer isso é avaliar as quantidades de bens e serviços produzidos em diferentes períodos, usando o mesmo conjunto de preços.


    Admitindo, por exemplo, que p0 e q0 designam o preço e a quantidades produzida de um bem j, ocorridos num determinado período genérico (o), enquanto pi e qi designam os respectivos preço e quantidade produzida num outro período genérico (i), então, considerando a existência de n bens, os valores do produto agregado avaliado pelos preços correntes (Y) de cada período serão dados por:
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    Se, entre um período e outro, tanto os preços quanto as quantidades variaram de forma independente, a mera comparação das expressões (2.2) e (2.3) não fornecerá boa indicação do desempenho produtivo do sistema entre os dois períodos.


    Para isolar a influência dos preços, as quantidades produzidas no período o podem ser avaliadas aos preços do período i, resultando num valor monetário do produto do período o, medido aos preços do período i, definido matematicamente por:
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            (2.4)

          
        

      
    


    Alternativamente, as quantidades do período i podem ser avaliadas aos preços do período o, resultando num valor monetário do produto do período i medido aos preços do período o, dado por:
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            (2.5)

          
        

      
    


    Na comparação de (2.5) e (2.2) ou de (2.3) e (2.4), destacam-se apenas as variações ocorridas nas quantidades, uma vez que, em ambos os casos, os preços serão constantes. Assim, dividindo (2.5) por (2.2) obtém-se um índice de produto calculado a preços constantes do período o e, similarmente, dividindo (2.3) por (2.4), obtém-se um índice de produto calculado a preços constantes do período i. A princípio, um processo é tão bom quanto o outro para definir índices de produto real, embora não produzam, necessariamente, medidas exatamente iguais. Para ilustrar, considerem-se os dados da tabela 2.5, na qual estão representados fictícios preços e quantidades produzidas de três bens fictícios em dois períodos distintos, designados genericamente por o e i.


    Tabela 2.5 – Preços e quantidades de três bens em dois períodos distintos
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    Aplicando os valores da tabela 2.5 às fórmulas dadas pela divisão de (2.5) por (2.2) e (2.3) por (2.4), obtêm-se, respectivamente, índices iguais a 1,1 e 1,095. Portanto, verifica-se que o primeiro método registra crescimento do produto real da ordem de 10%, enquanto o segundo registra um crescimento cerca de 9,5% entre os dois períodos. Na verdade, essa diferença decorre do fato de que o primeiro método superestima a taxa de crescimento, enquanto o segundo a subestima. A explicação disso é muito simples: pela tabela 2.5, verifica-se que o item B, que apresenta o maior preço, em relação aos demais em ambos os períodos, é também o que registrou a maior taxa de crescimento da quantidade produzida (16,7%) e a menor taxa de crescimento do preço (75%). O item C, que apresenta menor preço em relação aos demais, em ambos os períodos, é o que registrou a menor taxa de crescimento das quantidades (5%) e a maior taxa de crescimento do preço (150%). O item A ocupa uma posição intermediária em relação aos demais nos dois aspectos. Uma vez que no primeiro método as quantidades, em ambos os períodos, foram ponderadas pelos preços do período “o” e, no segundo, ponderadas pelos preços do período “i”, o primeiro método acaba superestimando a importância do item que apresentou maior crescimento da quantidade produzida ao ponderá-la usando preços de um período em que ele estava relativamente mais barato. Como pode ser facilmente constatado, o segundo método faz exatamente o contrário do primeiro, por isso subestima a taxa de crescimento do produto real agregado dos três bens.


    O cálculo de índices de produto real agregado pode ser mais comodamente realizado usando-se índices de preços apropriados, conforme será mostrado mais à frente.


    2.2 Contas nacionais



    Num sistema nacional, com governo, relações econômicas internacionais e mercados de capitais, a aferição do produto e da renda requer uma contabilidade de relações econômicas relativamente complexa, envolvendo o setor pessoal, composto pelo conjunto de indivíduos e famílias; o setor produtivo, composto pelo conjunto de empresas ou pessoas jurídicas; o setor público, representado pelas esferas de governo; o setor externo, que inclui o resto do mundo e o setor financeiro que inclui os fluxos de poupança e investimento. Dessa contabilidade social resultam várias definições de produto e renda, que constituem diferentes indicadores macroeconômicos, de acordo com uma metodologia universalmente empregada10.


    Para auxiliar na compreensão dessas definições, bem como os fundamentos da metodologia contábil, será utilizado o esquema representado nas figuras de 2.1 a 2.4, que articulam os quatro setores acima de acordo com a lógica de suas relações econômicas.


    Imaginando que essas relações sempre têm uma contrapartida em termos de fluxos de recebimentos e pagamentos monetários, elas podem ser identificadas e representadas por linhas com extremidades em forma de flecha, em que a seta indica a direção do fluxo entre o setor de entrada e o setor de saída.


    Assim, por exemplo, a linha superior ligando o setor produtivo ao setor pessoal indica pagamento do primeiro para o segundo. Com efeito, essa linha representa o fluxo de pagamentos da renda pessoal (Rp) do conjunto de empresas aos proprietários dos meios primários da produção utilizados por elas. Para produzir, as empresas, como pessoas jurídicas de direito privado, têm de utilizar fatores de produção, que, em última instância, são de propriedade de pessoas físicas e, portanto, têm de pagar por eles. Assim, esse fluxo representa os pagamentos de salários e ordenados das empresas aos trabalhadores e funcionários contratados; pagamentos de aluguéis ou arrendamentos eventuais aos proprietários de bens móveis e imóveis que elas alugam; pagamentos de juros sobre capitais emprestados e dividendos aos seus acionistas11.
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    Figura 2.1 – Relações entre setor pessoal e setor produtivo


    As outras linhas, que representam fluxos de saída do setor produtivo indicadas nas figuras de 2.2 e 2.3, identificam outras relações envolvendo este setor num sistema econômico com governo e comércio exterior. Estas têm a ver com os pagamentos de impostos diretos (Te) incidentes sobre os lucros apurados, recolhimentos dos impostos indiretos (Ti) embutidos nos preços dos produtos vendidos, pagamentos ao governo de rendimentos de fatores de produção de propriedade pública (Rg)12, pagamentos aos setores produtivos de outros países, referentes às suas aquisições de bens importados (M), e pagamentos de renda aos proprietários estrangeiros de fatores de produção utilizados no país (Rf).
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    Figura 2.2 – Relações entre setor público e setor produtivo
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    Figura 2.3 – Relações entre setor produtivo doméstico e setor externo


    Quanto aos fluxos de entrada, as setas que apontam para o setor produtivo, nas figuras de 2.1 a 2.4, indicam as receitas referentes às vendas de bens de consumo ao setor pessoal (C); as receitas das vendas ao governo (G); a receita das exportações ao resto do mundo (X); receitas das vendas referentes aos investimentos (I) e, por último, eventuais subsídios recebidos do governo (Si). Esgotam-se, assim, todas as possibilidades de relações econômicas envolvendo fluxos de pagamentos e recebimentos entre o setor produtivo e os demais setores. A partir da contabilização desses fluxos, podem-se deduzir as principais identidades das contas nacionais. Antes disto, porém, algumas considerações se fazem necessárias:


    1a) o fato de as empresas recolherem impostos indiretos para o governo ou receberem subsídios indiretos não significa que elas efetivamente paguem integralmente esses impostos ou que internalizem completamente os subsídios. Uma vez que recaem sobre as vendas, os impostos podem ser repassados aos consumidores por meio dos preços. Entretanto, como são de fato registrados na contabilidade empresarial, não é preciso se preocupar com o difícil problema da incidência efetiva dos tributos indiretos;13


    2ª) Admitiu-se que toda a importação de bens e serviços é feita pelo setor produtivo. Essa, na verdade, é uma suposição simplificadora, pois o setor pessoal pode adquirir e serviços diretamente do estrangeiro. Entretanto, não faz mal nenhum para a análise que se segue admitir que toda a compra de bens e serviços de consumo do exterior seja intermediada por empresas locais de comércio ou agências de turismo, como de fato ocorre na maioria das vezes;


    3ª) Para ser mais coerente com a realidade de países importadores de capital e tecnologia, como tem sido o caso brasileiro, admitiu-se que a renda enviada ao exterior, a título de pagamentos a fatores de produção e direitos de propriedade tecnológica estrangeiros excede os rendimentos recebidos por proprietários nacionais de fatores e direitos tecnológicos. Isso permite contabilizar apenas a diferença como renda líquida enviada ao exterior (Rf), a débito do setor produtivo;


    4ª) Grande parte do investimento realizado num país é de iniciativa governamental, como é o caso, por exemplo, dos investimentos em infraestrutura. Mas, para simplificar a análise que se segue, será suposto que estes investimentos são realizados por empresas estatais localizadas no setor produtivo. Desse modo, os gastos governamentais (G) referem-se apenas aos gastos de custeio das atividades governamentais correntes, sendo, portanto, tipicamente de consumo. Por outro lado, deve-se levar em conta que, quando uma família constrói uma casa, os respectivos gastos resultantes devem ser classificados como investimento, e não consumo. Mas, também não faz mal nenhum para a análise que se segue supor que a renda pessoal é utilizada apenas para consumir ou poupar. Com essas suposições simplificadoras, os saldos apurados nos balancetes do setor público e do setor pessoal corresponderão exatamente às poupanças neles realizadas, com sinal positivo ou negativo, conquanto sejam superavitários ou deficitários, respectivamente;


    5ª) Como se está tratando o setor produtivo de forma consolidada, isto é, considerando todas as empresas em todos os ramos de atividade como se fossem uma coisa só, ficam excluídos todos os demais fluxos de pagamentos e recebimentos que envolvem compras e vendas de insumos e bens intermediários de uma empresa para outra, uma vez que, na consolidação, haverá cancelamento completo de débitos e créditos dessa natureza. Assim, elimina-se qualquer possibilidade de dupla contagem, mas cria-se outro problema, relacionado à omissão das vendas de bens de capital, que são bens finais transacionados entre as unidades do setor produtivo. Todavia, a inclusão do setor financeiro, ajuda a resolver esse problema, permitindo que se inclua explicitamente o investimento bruto (I) no fluxo total da receita do setor produtivo, como será visto mais à frente.


    Isto posto, pode-se levantar uma espécie de balanço agregado de lucros e perdas do setor produtivo, contabilizando a crédito todos os fluxos de receita e a débito todos os fluxos de despesa envolvendo este setor e os setores pessoal, público e externo. Nesse balanço, a diferença entre a soma dos fluxos de recebimentos define uma conta de resultado que se poderia chamar de lucro bruto total retido nas empresas. Parte deste é utilizado para compor as reservas de depreciação do capital fixo (Dp), e o restante constitui a poupança empresarial líquida (Se), conforme indicam os fluxos de saída do setor produtivo para o setor financeiro na figura 2.4.14
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    Figura 2.4 – Relações entre setor financeiro e setor produtivo


    Contabilizando apropriadamente os fluxos de entrada e saída envolvendo o setor financeiro e o setor produtivo, obtém-se o balanço consolidadado, representado no quadro 2.1.


    
      [image: ]

    


    Quadro 2.1 – Balanço consolidado do setor produtivo


    O quadro 2.1 pode ser resumido na seguinte identidade contábil:
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            (2.6)

          
        

      
    


    A partir daí, subtraindo Si e M em ambos os lados, obtém-se a identidade correspondente ao Produto Interno Bruto a Preços de Mercado (PIBp.m.):
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    Como visto anteriormente, o valor do produto agregado realizado em dado período pode ser avaliado a partir da despesa global com bens finais de consumo (C) e investimento (I), ocorrida no mesmo período. O que a identidade contábil (2.7) mostra agora é que, num sistema com governo e comércio internacional, a despesa final deve incluir também as aquisições do governo (G) e as exportações (X), isto é, as aquisições feitas pelo restante do mundo de bens e serviços produzidos internamente. Entretanto, como indicado, a despesa dos residentes nacionais com bens e serviços importados (M) deve ser excluída uma vez que esta se refere a bens que não foram produzidos no país.


    Outra ressalva é importante: a venda de bens produzidos fora do intervalo de tempo em que se mede o produto é uma despesa que não corresponde ao produto corrente, não devendo, portanto, ser incluída, como é o caso da compra de uma casa construída há vinte anos. Por outro lado, novos bens produzidos no período e não comercializados fazem parte do produto corrente, mas não constituem despesa explícita. Para evitar qualquer possível confusão entre produção e despesas correntes, basta levar em conta que a diferença entre o valor do produto (P) e o valor das vendas (V) corresponderá exatamente à variação de estoques (∆E), isto é, à diferença entre o valor dos estoques no final do período de análise (EF) e o valor dos estoques no início deste (EI), ou seja:
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    de modo que:
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    Como indica a equação (2.9), para corrigir qualquer possível divergência entre produto e despesa, deve-se computar o valor da variação de estoques positiva ou negativa ocorrida no período. Assim, uma correspondência exata entre ambos ficará garantida caso esta variação seja incluída na despesa como investimento. De fato, se as empresas retiveram parte do produto realizado no período atual como estoques para o período seguinte, então é certo que incorreram numa típica despesa de investimento, como se tivessem comprado delas próprias parte do produto que produziram. Por outro lado, se houve redução de estoques, esse desinvestimento deve ser subtraído da despesa total. Fica assim demonstrado como e porque qualquer possível fonte de erro decorrente da confusão de produção com vendas ficará automaticamente eliminada, caso o investimento privado bruto (Ip) seja definido de modo a incluir também toda e qualquer variação de estoques ocorrida no período de análise.


    Como visto, o valor do produto agregado deve ser exatamente igual ao total da remuneração dos fatores de produção. Entretanto, na medida em que o governo institui impostos sobre a comercialização de bens e serviços, os valores adicionados em cada unidade produtiva incluirão também os impostos indiretos líquidos, isto é, impostos indiretos (Ti) menos subsídios eventuais (Si). Decorre disso a diferença entre o conceito de produto a preços de mercado e a custo de fatores. Subtraindo (Ti - Si) em ambos os lados da identidade (7), obtém-se a seguinte definição de Produto Interno Bruto a Custo de Fatores (PIB c.f.):
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    Pelo lado da despesa, a medida do PIB inclui os investimentos de reposição, isto é, os gastos com a aquisição de novos bens de produção que se destinam a substituir a parte do ativo fixo exaurido no período; pelo lado da renda, inclui a provisão para a depreciação, como parte do lucro empresarial bruto. Subtraindo do investimento bruto (I) a depreciação (Dp), chega-se ao conceito de investimento líquido (Il). A diferença dá a medida da formação líquida de capital, isto é, da variação do estoque de bens de produção renováveis da economia. Uma diferença positiva indica crescimento da capacidade produtiva instalada e vice-versa. Dessa forma, subtraindo a Depreciação (Dp) em ambos os lados de (2.10) tem-se a seguinte definição de Produto Interno Líquido a Custo dos Fatores (PIL c.f.):
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    Delimitado o sistema econômico pelas fronteiras nacionais, os conceitos de produto interno dão a medida do valor da renda gerada pela atividade econômica no país. Entretanto, havendo relações econômicas com o resto do mundo, a renda gerada no país poderá diferir da renda efetivamente apropriada pelos residentes nacionais. Isso porque a renda gerada internamente é distribuída não só aos proprietários nacionais dos fatores de produção empregados, mas também a eventuais proprietários estrangeiros, da mesma forma que residentes nacionais podem ser remunerados pela propriedade de fatores de produção eventualmente empregados no exterior. Assim, a diferença entre o valor do produto interno ou renda interna – renda gerada no país – e o valor do produto ou renda nacional – renda efetivamente apropriada pelos residentes nacionais – depende do saldo do que foi enviado ao exterior, como remuneração de fatores de produção estrangeiros empregados no país menos o que foi recebido do exterior, como remuneração dos fatores de produção nacionais empregados no resto do mundo. Esse saldo é aqui denominado como renda líquida enviada ao exterior (Rf), ressalvando-se que um sinal negativo para esta variável deve ser, na verdade, entendido como renda líquida recebida do exterior.


    Consequentemente, subtraindo a Renda Líquida enviada ao exterior em ambos os lados de (2.11), obtém-se a seguinte definição de Produto Nacional Líquido a Custo dos Fatores (PNL c.f.) ou Renda Nacional (RN):
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    Verifica-se, portanto, que manipulando adequadamente a identidade contábil resultante do Balanço Consolidado do Setor Produtivo, obtêm-se diferentes definições de produto e renda que, de acordo com a metodologia usualmente empregada, podem aparecer nos conceitos, brutos ou líquidos, internos ou nacionais. Para obter qualquer uma das definições possíveis, basta simplesmente saber que a diferença entre um conceito bruto e um conceito líquido reside no fato de que o primeiro inclui e o segundo exclui a depreciação; similarmente, a diferença entre um conceito a-preços-de-mercado e a-custo-de-fatores está na inclusão e na exclusão da tributação indireta líquida; e a diferença entre um conceito interno e um conceito nacional consiste na inclusão e na exclusão da renda líquida enviada ao exterior, respectivamente.


    Procedimentos semelhantes de contabilização podem ser aplicados aos demais setores, bastando apenas completar o quadro de inter-relações, com os fluxos representados na figura 2.5.
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    Figura 2.5 – Relações entre setores: pessoal, público, financeiro e externo


    Contabilizando os fluxos relacionados ao setor pessoal, nas figuras 2.1 e 2.5, obtém-se o balanço representado no quadro 2.2.
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    Quadro 2.2 – Balanço consolidado do setor pessoal


    Este balanço indica que, além dos recebimentos e pagamentos relacionados ao setor produtivo, o setor pessoal tem de efetuar pagamentos compulsórios ao governo referente aos impostos diretos de pessoas físicas (Tp), mas pode contar também com outras receitas provenientes de eventuais transferências governamentais (Tr)15. Novamente aqui fazendo um balanço entre os recebimentos e os pagamentos totais, obtém-se um saldo residual que define a poupança do setor (Sp).


    Subtraindo as transferências governamentais em ambos os lados do balanço do setor pessoal, obtém-se a seguinte identidade, que define os usos alternativos da Renda Pessoal:
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    Finalmente, subtraindo a tributação pessoal direta líquida (Tp - Tr) em ambos os lados de (2.13), chega-se a uma outra identidade, que expressa o conceito de Renda Pessoal Disponível (Rd):
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    Excluindo da Renda Pessoal a Tributação Líquida (Tp – Tr), esta última definição dá a medida exata dos recursos de que o setor pessoal pode dispor voluntariamente para consumir ou poupar.


    A essa altura, é fácil deduzir outras identidades contábeis envolvendo os demais setores. Com efeito, contabilizando corretamente os fluxos indicados nas figuras 2.2, 2.3 e 2.5, relacionados aos setores público e externo, obtêm-se, respectivamente:
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    A identidade (2.16) dá a medida do déficit (Sx > 0) ou do superávit (Sx < 0) do balanço de pagamentos em transações correntes do país com o resto do mundo. Sob os pressupostos aqui utilizados, o déficit do balanço de pagamentos em transações correntes constitui uma poupança positiva do setor externo, e vice-versa.16


    Finalmente, contabilizando os fluxos ligados ao Sistema Financeiro, nas figuras 2.4 e 2.5, conclui-se que:
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    Essa identidade indica que o investimento bruto realizado dentro de um sistema econômico, num determinado período, é exatamente igual à soma das poupanças interna e externa realizadas no mesmo período. A poupança interna bruta, por sua vez, é composta pelas poupanças líquidas dos setores internos mais a depreciação do capital fixo. O caráter de identidade contábil dessa equação mostra que, dada a forma como são definidos, a poupança e o investimento realizados terão de ser sempre iguais, necessariamente.17


    Deve-se atentar para o fato de que nesta representação inverteu-se o procedimento usual da contabilidade comercial, considerando-se o sistema financeiro como um setor que é creditado pelas poupanças que recebe e debitada pelos empréstimos que concede. Os empréstimos concedidos ao setor pessoal e ao governo, por exemplo, podem ser descontados da poupança por eles realizada e contada apenas a diferença, ou seja, a poupança líquida de cada um, com sinal positivo ou negativo (a direção da seta é, a priori, indefinida). Todavia, o investimento bruto (I) pode ser registrado como um fluxo partindo do setor financeiro, que, explícita ou implicitamente, financia as aquisições de bens de produção e apontando para o setor produtivo, que é creditado pelas respectivas vendas. Assim, a despesa de investimento fica apropriadamente incluída no quadro de contas e, portanto, no cômputo do produto agregado.


    As identidades anteriores podem ser convenientemente arranjadas para ressaltar algumas interessantes relações macroeconômicas. Com efeito, substituindo em (2.7) a expressão da renda pessoal dada em (2.13), o resultado pode ser escrito como:
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    em que: T = (Tp – Tr) + (Ti – Si) + Te + Rg representa a parcela da renda interna bruta que é desviada para o setor público e S = Sp + Se + Dp representa a poupança global bruta do setor privado. A partir daí, subtraindo a renda líquida enviada para o exterior (Rf) em ambos os lados de (2.18), tem-se a seguinte expressão para o PNB a Preços de Mercado, denotado pela letra Y:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: ]

          

          	
            (2.19)

          
        

      
    


    A soma C + I + G é a medida do dispêndio doméstico e será denotado pela letra E. O restante da expressão à direita de (2.19), que será denotado pela letra F, dá o saldo do balanço internacional de pagamentos em transações correntes do ponto de vista do país, ou seja, é o negativo do balanço do resto do mundo dado em (2.16). Assim, a identidade (2.19), pode ser resumida para:
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    Esta curta expressão é muito significativa. Ela indica que um déficit no Balanço Internacional de Pagamentos do país em transações correntes (F < 0), necessariamente estará associado a um nível de dispêndio doméstico que excede o PNB, e vice-versa.


    Cancelando o consumo pessoal (C) que aparece, ao mesmo tempo, em dois lados da igualdade em (2.19), tem-se que:
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    de modo que:
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    Esta última expressão indica que um déficit em transações correntes do país, necessariamente estará associado a um excesso de investimento do setor privado sobre a poupança feita pelo mesmo setor (I > S) e/ou por um déficit público (G > T), e vice-versa.


    Essas constatações são indiscutíveis, posto que resultam de identidades contábeis verdadeiras por definição, mas dão margem a um sofisma muito comum que consiste em atribuir relações de causa e efeito a equações que não passam de tautologias. Por exemplo, verificando-se de fato que F < 0 em (2.20), não se pode, a priori, afirmar que esse déficit externo é causado por um excesso de dispêndio doméstico, como é o caso, por exemplo, quando se fazem afirmações do tipo “existe um déficit externo porque o país gasta mais do que ganha”. Esse tipo de afirmação é um belo exemplo de sofisma que consiste em atribuir relações de causa e efeito a variáveis que estão ligadas por relações de identidades ou tautologias.


    Quando se verifica que F < 0, pode-se dizer que os residentes do país, como um todo, estão, de fato, gastando uma cifra maior do que a renda por eles apropriada; mas isso, por si só, não significa que o déficit externo esteja sendo causado pelo excesso do dispêndio doméstico. Ele pode também ter origem independente do comportamento nacional. Se, por exemplo, a partir de uma situação equilibrada (F = 0), alguns países importantes do resto do mundo resolvessem praticar políticas internas restritivas, isso tenderia a reduzir as exportações (X) de seus parceiros comerciais e, em consequência, provocar déficit (F < 0) nestes. Nesse caso, portanto, o déficit não teria origem no excesso do dispêndio doméstico, mas sim na retração do dispêndio externo. Por outro lado, quaisquer elevações dos preços dos produtos de importação de um determinado país e/ou reduções dos preços de seus produtos de exportação no mercado internacional tendem a aumentar seu déficit externo independentemente dos fatores que determinam o comportamento do dispêndio doméstico. Também nesses casos o déficit teria origens externas, e não internas.
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